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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : PAULO ROBERTO APARECIDO MIGUELASSA (PRESO)
ADVOGADO : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031
OUTRO NOME : PAULO ROBERTO MIQUELASSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECURSO MINISTERIAL ESTADUAL. INTERPOSIÇÃO 
FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. APLICAÇÃO 
DO ART. 798-A. SUSPENSÃO DO PRAZO ENTRE OS DIAS 
20/12/2024 A 20/1/2025. NÃO APLICAÇÃO DA PORTARIA STJ/GP 
n. 762, NÃO CONHECIMENTO.
1. Dispõe o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça: A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente 
da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para 
que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.
2. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam de 
matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 219 
do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em 
dias úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em seu artigo 798, 
possui disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in 
verbis: Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.
3.Segundo, ainda, dispõe o artigo 798-A, Suspende-se o curso do prazo 
processual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de 
janeiro, inclusive, [...]
4. Na hipótese vertente, o Ministério público estadual foi intimado da 
decisão que concedeu a ordem de ofício em 16/12/2024 e (e-STJ fl. 
395). O prazo para interpor o agravo regimental, por conseguinte, teve 
início em 17/12/2024 (terça-feira), foi contabilizado até o dia 
19/12/2024, com suspensão de 20/12/2024 a 20/1/2025, voltando a fluir 
em 21/1/2025 (terça-feira), e terminando em 27/1/2025 (segunda-
feira). O referido recurso foi protocolizado tão somente em 2/2/2025 (e-
STJ fl. 396), portanto, fora do prazo legal.
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5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
SÃO PAULO contra decisão monocrática de minha lavra que concedeu a ordem de 
ofício, a fim de cassar o acórdão coator e determinar que o Juízo das Execuções 
Criminais aprecie o pedido de progressão ao regime semiaberto, com base em fatores 
concretos da execução penal, dispensando o exame criminológico (e-STJ fls. 382/388).

Neste recurso, o Ministério público estadual sustenta em suma, que a nova 
redação do artigo 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, impõe a realização do exame 
criminológico, para que seja possível a progressão de regime, tratando-se de norma de 
caráter procedimental, de aplicação imediata às execuções de pena em curso.  

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 
feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 
provimento).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser conhecido.

Vejamos.

Dispõe o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:

A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte 
Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas 
corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

O agravo regimental, portanto, deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, 
conforme estabelecido no artigo acima transcrito.

Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam de matéria 
penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 219 do novo Código de 
Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias úteis, porquanto o Código de 
Processo Penal, em seu artigo 798, possui disposição específica a respeito da 
contagem dos prazos, in verbis: Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.

Segundo, ainda, dispõe o artigo 798, parágrafo terceiro do CPP:
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§ 3o  O prazo que terminar em domingo ou dia feriado considerar-se-á 
prorrogado até o dia útil imediato.

E, ainda, no mesmo diploma:

 Art. 798-A. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos 
entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive, salvo nos seguintes casos: 
[...]

A própria Portaria STJ/GP n. 762, de 11/12/2024 estabeleceu que os prazos 

devem ficar suspensos a partir de 20 de dezembro de 2024 e voltar a fluir em 3/02/2025,  

exceto os prazos processuais em matéria penal, em razão da regra contida acima.

Na hipótese vertente, o Ministério público estadual foi intimado da decisão 
que concedeu a ordem de ofício em 16/12/2024 (e-STJ fl. 395).

O prazo para interpor o agravo regimental, por conseguinte, teve início em 
17/12/2024 (terça-feira), foi contabilizado até o dia 19/12/2024, com suspensão de 
20/12/2024 a 20/1/2025, voltando a fluir em 21/1/2025 (terça-feira), e terminando em  
27/1/2025 (segunda-feira).

O referido recurso foi protocolizado tão somente em 2/2/2025 (e-STJ fl. 396), 
portanto, fora do prazo legal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo agravo regimental interposto após decurso do prazo de 05 
(cinco) dias previsto no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. A Portaria STJ/GP 584, de 07/12/2022, dispõe acerca da suspensão dos 
prazos processuais nesta Corte entre 20/12/2022 e 31/01/2023, com exceção 
para os prazos processuais em matéria penal, que observam a normatização 
do art. 798-A do Código de Processo Penal.
3. A Defensoria Pública teve ciência da decisão em 11/12/2023, segunda-
feira. A contagem do prazo recursal teve início no primeiro dia útil seguinte, 
12/12/2023 e, em razão do início do recesso forense em 20/12/2023, voltou a 
correr a partir de 08/01/2024, segunda-feira, primeiro dia útil após o término 
da suspensão dos prazos processuais (art. 798-A do CPP), e findou em 
09/01/2024. O agravo regimental foi interposto em 10/01/2024, intempestivo, 
portanto.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.476.890/PE, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, 
DJe de 4/9/2024.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL INTEMPESTIVO. NÃO SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS EM MATÉRIA PENAL. ARTIGO 798, CAPUT 
E § 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? CPP. PORTARIA N. 
STJ/GDG 530. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de cinco dias 
corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça ? RISTJ.
2. Aplica-se também a regra do art. 798, caput, e §3°, do CPP, segundo a 
qual os prazos processuais penais são contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.
Isto porque o art. 220 do Código de Processo Civil de 2015 ? CPC, 
regulamentado pela Resolução CNJ n. 244, de 19/9/2016, não incide sobre os 
proces sos de competência da Justiça Criminal (AgRg no REsp n. 
1.670.626/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 6/10/2017).
3. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial deste Superior 
Tribunal, o recesso judiciário e o período de férias coletivas, em matéria 
processual penal, têm como efeito, em relação aos prazos vencidos no seu 
curso, a mera prorrogação do vencimento para o primeiro dia útil 
subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou suspensão.
4. No sentido, a Portaria STJ/GDG 530, que comunica que os prazos 
processuais penais não ficaram suspensos, em observância ao disposto no 
artigo 798, caput e parágrafos 1º e 3º do Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.519.692/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024.)

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0459239-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 965.554 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00056957320098260772  0017241772016260502  17241772016260502  
22864335220248260000  56957320098260772

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIERS RIBEIRO DA CRUZ 
ADVOGADO : THIERS RIBEIRO DA CRUZ  - SP384031
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PAULO ROBERTO APARECIDO MIGUELASSA (PRESO)
OUTRO NOME : PAULO ROBERTO MIQUELASSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : PAULO ROBERTO APARECIDO MIGUELASSA (PRESO)
ADVOGADO : THIERS RIBEIRO DA CRUZ  - SP384031
OUTRO NOME : PAULO ROBERTO MIQUELASSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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